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ACORDO ENTRE BENEFICIÁRIOS PARA O PROJETO [DESIGNAÇÃO COMPLETA]

ACORDO

PREÂMBULO

REUNIDAS AS PARTES
Sr./ Sra. ...................... na qualidade de (função) .................... como representante legal de (nome da entidade) .........................., Beneficiário Principal do Projeto, 

Sr./ Sra. ...................... na qualidade de (função) .................... como representante legal de (nome da entidade) .........................., beneficiário nº 2 do Projeto, 

Sr./ Sra. ...................... na qualidade de (função) .................... como representante legal de (nome da entidade) .......................... , beneficiário nº 3 do Projeto,
[acrescentar tantas linhas quantos os beneficiários do projecto]
(0) Nos termos do Regulamento (UE, Euratom) 2018/1046 do Parlamento Europeu e do Conselho de 18 de julho de 2018 relativo às disposições financeiras aplicáveis ao orçamento geral da União, que altera os Regulamentos (UE) nº 1296/2013, (UE) nº 1301/2013, (UE) nº 1303/2013, (UE) nº 1304/2013, (UE) nº 1309/2013, (UE) nº 1316/2013, (UE) nº 223/2014 e (UE) nº 283/2014 e a Decisão nº 541/2014/UE e revoga o Regulamento (UE, Euratom) nº 966/2012
(1) Nos termos do Regulamento (UE) Nº1303/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de dezembro de 2013, que estabelece determinadas disposições comuns sobre o Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional, o Fundo Social Europeu, o Fundo de Coesão, o Fundo Europeu Agrícola de Desenvolvimento Rural e o Fundo Europeu dos Assuntos Marítimos e das Pescas e que estabelece disposições gerais sobre o Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional, o Fundo Social Europeu, o Fundo de Coesão e o Fundo Europeu dos Assuntos Marítimos e das Pescas, e que revoga o Regulamento (CE) nº 1083/2006 do Conselho;
(2) Nos termos  do Regulamento (UE) Nº 1301/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de dezembro de 2013, relativo ao Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional e que estabelece disposições específicas relativas ao objetivo de investimento no crescimento e no emprego  e que revoga o Regulamento  (CE) nº 1080/2006;
(3) Nos termos do Regulamento (UE) Nº 1299/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de dezembro de 2013, que estabelece disposições específicas para o apoio do Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional ao objetivo de cooperação territorial europeia;
(4) Nos termos do Regulamento (UE) Nº 1302/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de dezembro de 2013, que altera o Regulamento (CE) Nº 1082/2006 relativo aos Agrupamentos Europeus de Cooperação Territorial (AECT), no que se refere à clarificação, à simplificação e à melhoria da constituição e do funcionamento desses agrupamentos; 
(5) Nos termos do Regulamento Delegado (UE) Nº 480/2014 da Comissão de 3 de março de 2014 que completa o Regulamento (UE) Nº 1303/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho, que estabelece disposições comuns relativas ao Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional, ao Fundo Social Europeu, ao Fundo de Coesão, ao Fundo Europeu Agrícola de Desenvolvimento Rural e ao Fundo Europeu dos Assuntos Marítimos e das Pescas, que estabelece disposições gerais relativas ao Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional, ao Fundo Social Europeu, ao Fundo de Coesão e ao Fundo Europeu dos Assuntos Marítimos e das Pescas;
(6) Nos termos do Regulamento Delegado (UE) Nº 481/2014 da Comissão de 4 de março de 2014 que completa o Regulamento (UE) Nº 1299/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho no que diz respeito às regras específicas em matéria de elegibilidade da despesa para os programas de cooperação;

(7) Nos termos do Regulamento de Execução (UE) Nº 1011/2014 da Comissão de 22 de setembro de 2014 que estabelece regras pormenorizadas para a execução do Regulamento (UE) nº 1303/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho, no que diz respeito aos modelos de apresentação de certas informações à Comissão, e regras pormenorizadas para o intercâmbio de informações entre os beneficiários e as autoridades de gestão, as autoridades de certificação, as autoridades de auditoria e os organismos intermediarios;
(8) Nos termos do Regulamento (UE) Nº 651/2014 da Comissão de 17 de junho de 2014, que declara certas categorias de auxílio compatíveis com o mercado interno, em aplicação dos artigos 107º e 108º do Tratado;

(9) Nos termos do Regulamento (UE) Nº 1407/2013 da Comissão de 18 de dezembro de 2013 relativo à aplicação dos artigos 107º e 108º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia aos auxílios de minimis;

(10) Nos termos do Regulamento (UE) Nº 360/2012 da Comissão de 25 de abril de 2012 relativo à aplicação dos artigos 107º e 108º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia aos auxílios de minimis concedidos a empresas que prestam serviços de interesse económico geral;
(11) Nos termos da Regulamentação Comunitária vigente que estabelece disposições sobre a contratação pública, auxílios de Estado, desenvolvimento sustentável, igualdade de oportunidades e não discriminação, igualdade de oportunidades entre homens e mulheres; 

(12) Nos termos da Decisão de Execução da Comissão de 12 de fevereiro de 2015 que aprova certos elementos do Programa de Cooperação Interreg V A Espanha – Portugal (POCTEP), assim como a Decisão de Execução da Comissão de 23 de novembro de 2016, assim como a Decisão de Execução da Comissão de 16 de janeiro de 2018 que aprova determinados elementos do Programa de Cooperação Interreg V A Espanha – Portugal (POCTEP 2017-2020);
(13) Nos termos especialmente do artigo 13º do Regulamento (UE) nº 1299/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de dezembro de 2013, que indica que se estabelecerá entre os beneficiários um acordo que inclua, nomeadamente, disposições que garantam a adequada gestão financeira dos Fundos atribuídos à operação, y caso haja dois ou mais beneficiários de uma operação no âmbito de um programa de cooperação, um deles é designado pelos restantes como beneficiário principal;
(14) Considerando o Acordo subscrito entre a Autoridade de Gestão e o Beneficiário Principal (Acuerdo AG-BP), e em particular o artigo 1º;
(15) Considerando que os outorgantes do presente Acordo redigiram de forma conjunta o projeto objeto do presente Acordo, para o qual solicitam financiamento a cargo do Programa de Cooperación Interreg V A España – Portugal (POCTEP 2014-2020);
ACORDAM
ARTIGO 1º – OBJETO

1.- O presente Acordo forma parte do Acordo AG-BP, que define e determina as obrigações de todos os beneficiários que integram a parceria, na execução do projeto de cooperação transfronteiriça denominado:  […].
ARTIGO 2º – DESIGNAÇÃO DO BENEFICIÁRIO PRINCIPAL
A entidade […] é designada como Beneficiário Principal (BP) tal e como consta no Formulário de candidatura e no Acordo AG-BP, e assume as suas obrigações na qualidade de responsável do projeto perante os órgãos de gestão do Programa.
ARTIGO 3º – UTILIZAÇÃO DA APLICAÇÃO INFORMÁTICA COOPERA 2020
A gestão da operação (projeto) por parte de todos os beneficiários, incluindo a assinatura digital dos documentos que assim o exigam, realizar-se-ão de forma eletrónica, através do Sistema de Informação do Programa (SI), Coopera 2020.
ARTIGO 4º – OBRIGAÇÕES DO BENEFICIÁRIO PRINCIPAL
1.- Tal como estabelece o artigo 5 do Acordo AG-BP, o BP terá as seguintes obrigações:
· Assumir a coordenação geral da operação, assim como da gestão económica e financeira da mesma, garantindo a execução integral da operação e o cumprimento dos resultados previstos de acordo com o artigo 2º do Acordo AG-BP;
· De comum acordo, representa todos os beneficiários da operação nas comunicações com a Autoridade de Gestão (AG), a Autoridade de Certificação (AC) e os restantes organismos competentes, assim como em tudo o que possa ser solicitado diretamente por parte da Comissão Europeia (CE); 

· Ter uma contabilidade separada para a operação e garantir que cada beneficiário cumpre também com este disposto;
· Garantir que as atividades e ações incluídas no projeto não beneficiaram nem beneficiarão de ajudas fianceiras que possam supor um duplo financiamento;
· Apresentar os pedidos de pagamento através de Coopera 2020, garantindo que as despesas apresentadas pelos beneficários foram efetuadas durante a execução da operação e que correspondem às atividades programadas no Formulário de Candidatura;

· Garantir que as despesas apresentadas por todos os beneficários foram verificadas e validadas de acordo com o artigo 23º do Regulamento (UE) nº 1299/2013 e conforme o procedimento estabelecido no POCTEP 2014/2020; 

· Responsável, se necessário, por comunicar à Autoridade de Gestão, através do Secretariado Conjunto (SC) qualquer modificação no orçamento da operação;
· Responsável por comunicar à AG e ao SC, as eventuais propostas de modificações do projeto que possam surgir, de acordo com os requisitos e procedimentos estabelecidos;
· Responsável por comunicar aos restantes beneficiários toda a informação necessária para garantir uma boa gestão do projeto;
· Responsável pelo preenchimento e envío à AG, através do SC, na aplicação Coopera 2020, dos relatórios de evolução intermedio e final, do relatório de execução de indicadores, dos documentos financeiros e dos documentos de pedido de pagamento de acordo com o previsto. A CE, a AG e os restantes organismos competentes, poderão solicitar a qualquer momento informação complementar que deverá ser remetida num prazo máximo de 30 dias seguidos;
· Aceita os controlos, com as respetivas conclusões e consequências, que com base na execução do projeto e da respetiva ajuda concedida, possam vir a ser realizadas por organismos comunitários competentes ou administrações que co-financiam a operação, colocando à disposição de todos os documentos que sejam exigidos;
· Compromete-se a arquivar e ter sempre disponível, os originais ou cópias autenticadas (em caso de faturas ou documentos justificativos em formato eletrónico, apenas serão admitidos aqueles que cumprirem com a legislação em vigor), de todos os documentos justificativos que digam respeito às despesas ou aos respetivos controlos e auditorias, prevendo-se que os mesmos possam ser requeridos pela Comissão Europeia, a Autoridade de Gestão, a Autoridade de Certificação ou a Autoridade de Auditoria, tal e como consta no artigo 140º do Regulamento (UE) nº 1303/2013 alterado pelo ponto 61 do artigo 272º do Regulamento (UE, Euratom) 2018/1046 do Parlamento Europeu e do Conselho). Compromete-se, também, a que todos os beneficiários da operação procedam de igual modo no prazo indicado. A Autoridade de Gestão informará o Beneficiário Principal da data de início do período referido no ponto 1 do artigo 140º do referido Regulamento;
· Compromete-se a informar a Autoridade de Gestão sobre qualquer ajuda financeira não comunicada anteriormente, recebida por qualquer beneficiário do projeto (por exemplo subsídios, empréstimos, doações);
· Compromete-se a comunicar à Autoridade de Gestão, se for o caso, que a ajuda recebida, de acordo com o ponto, anterior deve ou não ser considerada como um Auxílio Estatal em função la legislação comunitária; 
· Compromete-se a comunicar à Autoridade de Gestão a existência de qualquer atividade desenvolvida por qualquer um dos beneficiários do projeto que possa estar relacionada com a legislação relativa aos Auxilios Estatais;

· Compromete-se à devolução da ajuda indevidamente recebida, sem prejuízo dos juros legais que possam ser exigidos, reembolsando as quantidades indevidas tal como consta no artigo 27º do Regulamento (UE) nº 1299/2013; 
· Compromete-se a comunicar à Autoridade de Gestão, através do Secretariado Conjunto, qualquer receita gerada pela operação.

ARTIGO 5 – OBRIGAÇÕES DOS BENEFICIÁRIOS DO PROJETO

1.- Os beneficiários aceitam a coordenação técnico-administrativa e financeira do BP com o objetivo de facilitar as suas obrigações perante a Autoridade de Gestão, Certificação e Auditoria, Unidades de Coordenação (UC) e resto de órgãos competentes na gestão do Programa.
2.- Além disso, todos os beneficiários (incluído o BP) terão as seguintes obrigações:
· Aceitar os controlos e auditorias, com as respetivas conclusões e consequências, que com base na execução do projeto e da respetiva ajuda concedida, possam vir a ser realizadas por organismos comunitários competentes ou administrações que co-financiam a operação, colocando à disposição destes todos os documentos que sejam exigidos;
· Comprometer-se com uma contabilidade separada para a operação, tanto para a ajuda FEDER como para as correspondentes contrapartidas; 
· Facilitar o acompanhamento e controlo do projeto que os órgãos de gestão do Programa possam vir a efeturar;
· Declarar as receitas que se possam produzir durante a execução do projeto que não estejam previstas no Formulário de Candidatura, assim como aquelas que se possam gerar uma vez transferido o pagamento do saldo da operação, de acordo com o disposto no artigo 61º do Regulamento (UE) nº 1303/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho de 17 de dezembro;
· Assumir a responsabilidade das despesas declaradas, tendo em conta, as eventuais irregularidades que se venham a detetar, de acordo com a legislação comunitária e nacional aplicável;
· Responder às informações solicitadas pelos organismos de gestão do Programa, disponibilizando toda a documentação necessária para o efeito; 

· Desenvolver os esforços necessários de maneira a garantir que se cumprem as atividades e ações do projeto indicadas no Formulário de Candidatura, de acordo com o cronograma aprovado;

· Seguir um sistema de acompanhamento que permita quantificar a contribuição das ações, de acordo com os indicadores de realização do projeto;

· Garantir a publicitação da participação europeia na operação, de acordo com o disposto do artigo 10º do Acordo AG-BP;
· Respeitar e preservar os princípios horizontais da União Europeia, Desenvolvimento Sustentável, Igualdade de Oportunidades e não discriminação entre homens e mulheres, tendo em conta os referidos princípios para a execução das atividades e ações do projeto;
· Respeitar e preservar as regras comunitárias de concorrência e de mercado e contratação pública;
ARTIGO 6º – ORÇAMENTO E ELEGIBILIDADE DAS DESPESAS

1.- O custo total da operação, a contribuição comunitária FEDER máxima a atribuir e a taxa de cofinanciamento sobre o custo total elegível, estão referidos no respetivo orçamento financeiro da operação que por sua vez é parte integrante do Formulário de Candidatura aprovado e que consta como anexo ao Acordo AG-BP.

2.- A contribuição comunitária FEDER do projeto é calculada de acordo com o estabelecido no artigo 6.1º do Acordo AG-BP.
3.- As regras comunitárias em relação à elegibilidade das operações dos beneficiários e das despesas aplicam-se à totalidade das despesas da operação, sejam estas financiadas por fundos comunitários FEDER ou por fundos nacionais públicos ou privados. Além disso, e sem prejuízo do disposto no anterior, também serão de aplicação as respetivas legislações nacionais sobre esta matéria.

4.- Considerar-se-ão despesas elegíveis as que cumpram os requisitos estabelecidos nas considerações gerais das Regras de Elegibilidade do Programa aprovadas pelo Comité de Acompanhamento. Porém, tal e como consta nesse mesmo documento, pela aplicação da simplificação de custos, as despesas incluídas em “Despesas com Instalações e Administrativas”, consideram-se custos indiretos e calculam-se sobre a base de uma percentagem fixa de 15% dos custos de pessoal direto elegível.

5.- As despesas da operação são elegíveis a partir da data de início da mesma e até à data de fim (período de elegibilidade), de acordo com a informação do Formulário de Candidatura aprovado, o que significa que todas as depesas, incluindo as que possam derivar do encerramento da operação, devem estar realizadas e pagas até à mencionada data, com exceção das despesas efetuadas no período de elebibilidade aprovado, e que pela sua natureza específica, não podem ser pagas dentro do referido período.
6.- As despesas relacionadas com a fase de preparação da operação só poderão ser consideradas elegíveis se realizadas depois de 1 de janeiro de 2014 e antes da data de apresentação da candidatura e desde que estejam previstas no respetivo Formulário de Candidatura e até o montante aprovado para esta operação.
ARTIGO 7º – CIRCUITO FINANCEIRO 


1.- De acordo com o artigo 3º do presente Acordo, o circuito financeiro do Programa é efetuado integralmente através da aplicação Coopera 2020. O circuito financeiro é composto fundamentalmente pelas seguintes fases que se irão desenvolver durante a vida do projeto:
· Gravação e introdução das despesas executadas no âmbito da operação por cada beneficiário.
· Verificação/Validação das despesas dos beneficiários.
· Elaboração e apresentação do Pedido de Pagamento do projeto por parte do Beneficiário principal.

 
2.- De todas as formas, o circuito financeiro estará especificado no Manual de Gestão de Projetos. 

ARTIGO 8º – PEDIDOS DE PAGAMENTO, REEMBOLSOS E RELATÓRIOS DE EVOLUÇÃO

1.- A contribuição comunitária destina-se exclusivamente ao pagamento das despesas efetivamente realizadas de acordo com o orçamento financeiro do Formulário de Candidatura.
2.- Os pagamentos podem ser intermédios ou de saldo final. Em função da disponibilidade financeira, a Autoridade de Gestão fará os possíveis para que a transferência dos fundos seja efetuada num prazo máximo de 90 dias desde a data de apresentação do pedido de pagamento, conforme o disposto no artigo 132º do Regulamento (UE) nº 1303/2013. Caso se verifique atraso ou demora por parte da Comissão na transferência de verbas, o BP não terá qualquer direito a reclamar perante a Autoridade de Gestão.

3.- Os pedidos de pagamento de cada operação serão compostos por validações de despesa dos beneficiários. As validações de despesa de cada beneficiário deverão ser acompanhadas de um relatório de atividade (de acordo com o modelo definido que será preenchido na plataforma Coopera 2020) no qual se indicará, entre outros apetos, a correspondência entre as despesas e as ações executadas no período correspondente à validação.

4.- Pelo menos uma vez por ano, ou o mais tardar o dia 1 de outubro, o Beneficiário Principal deverá apresentar, através da plataforma Coopera 2020, um pedido de pagamento do projeto com todas as validações disponíveis, acompanhada do respetivo relatório de evolução da operação, conforme modelo disponível. O Beneficiário Principal deverá verificar que as validações estão de acordo com as regras estabelecidas no Programa assim como assegurar o cumprimento do projeto de acordo com as condições aprovadas, e especialmente com o calendário definido.

5.- Do mesmo modo, e a pedido da Autoridade de Gestão ou do Secretariado Conjunto o BP deverá apresentar pedidos de pagamento em qualquer momento do ano, em função do grau de realização e da necessidade do cumprimento dos compromissos financeiros dos projetos e do Programa.

6.- A submissão dos pedidos de pagamento por parte do Beneficiário Principal determinará o início da sua análise para o consequente reembolso da ajuda FEDER correspondente, conforme o disposto no ponto 8.2 do Acordo AG-BP.

Os pagamentos serão efetuados de acordo com a ordem de apresentação dos pedidos, após aprovação por parte do Secretariado Conjunto da documentação enviada e uma vez incluídas na Declaração de Despesas que a Autoridade de Gestão envia à Autoridade de Certificação.

7.- A ajuda FEDER a receber por cada beneficiário, decorrente dos pedidos de pagamento intermédios, será até ao limite de 90% do valor, ficando o remanescente (10%) para o pagamento do saldo, que se efetuará após a aprovação do Relatório Final por parte da Autoridade de Gestão e sempre que a disponibilidade de tesouraria da conta bancária do Programa o permita.

8.- Os reembolsos serão efetuados a favor das contas bancárias dos beneficiários da operação, cujos dados deverão ser comunicados ao Secretariado Conjunto segundo o modelo definido para o efeito através da plataforma Coopera 2020, e após autorização de pagamento por parte do Beneficiário Principal aos restantes beneficiários.
As alterações de dados bancários dos beneficiários realizar-se-ão diretamente pelos próprios beneficiário em Coopera 2020, de acordo com as instruções estabelecidas no Manual de Gestão dos Projetos.

9.- Cada pedido de pagamento (incluído o pedido de pagamento final) far-se-á acompanhar de um Relatório de Evolução da operação conforme o modelo estabelecido. Este relatório será preenchido em Coopera 2020. Por outro lado, o pedido de pagamento final será acompanhado de um Relatório Final que também será elaborado na plataforma Coopera 2020.

10.- O BP deverá enviar através da plataforma Coopera 2020, o mais tardar até ao dia 31 de janeiro de cada ano em que decorra a operação, a atualização da quantificação dos indicadores de realização para cada ano civil anterior. Contudo, a Autoridade de Gestão e o Secretariado Conjunto poderão solicitar informação sobre os mencionados indicadores em outros momentos, se assim o considerar necessário para o desempenho das suas funções.

11.- O incumprimento dos prazos estabelecidos no envío dos pedidos de pagamento por parte do Beneficiário Principal que tenha como consequência um atraso na execução fiancieira do Programa, poderá ter consequências nos reembolsos a realizar aos beneficiários da operação, caso se verifique a aplicação de anulação de autorizações do Programa por parte da Comissão Europeia, tal e como indicado no artigo 6.4º do Acordo AG-BP.

Do mesmo modo, o incumprimento dos prazos no envío da atualização da quantificação dos indicadores de realização que implique um atraso na execução do quadro de desempenho do Programa, poderá ter também consequências conforme indicado no artigo 6.5º do Acordo AG-BP.

ARTIGO 9 – GESTÃO E RESOLUÇÃO DE CONFLITOS NA PARCERIA

A gestão e resolução de eventuais conflitos entre os beneficiários (incluindo o BP) é competência da parceria. Se as diferenças persistirem, não sendo possível uma solução no seio da parceria, os organismos de gestão do Programa terão competência e capacidade para analisar e mediar a sua resolução.

ARTIGO 10 – SUCESSÃO DOS BENEFICIÁRIOS

1.- Em caso de transferência legal ou cessão, o Beneficiário Principal está obrigado a transferir ao seu sucessor legal todas as obrigações e direitos derivados do Acordo AG-BP.
2.- Do mesmo modo, e sempre que a legislação do Programa o permita, também se cederão os respetivos direitos e obrigações previstos neste Acordo a uma terceira entidade se se verificar qualquer um dos casos agora mencionados:

a) Se uma terceira entidade passa a ser sucessora legal de qualquer beneficiário (incluindo o BP) por qualquer questão prevista no ordenamento jurídico comunitário ou nacional que lhe seja de aplicação, e cumprindo as condições necessárias estabelecidas pelas regras do Programa, continue a fazer parte da parceria, não desistindo ou formalizando a sua renuncia;

b) Se a terceira entidade, em virtude de uma modificação substancial do projeto, substitui de forma válida na parceria um beneficiário que previamente desistiu ou formalizou a sua renuncia a continuar como beneficiário do projeto.

ARTIGO 11 – REGRA APLICÁVEL E JURISDIÇÃO COMPETENTE
1.- O presente Acordo está sujeito ao Regulamento 593/2008, de 17 de junho de 2008 do Parlamento e do Conselho Europeu no que diz respeito às obrigações contratuais, e pela respetiva legislação nacional do país onde está a sede social do Beneficiário Principal e em tudo que não contrarie o respetivo e referido Regulamento.

2.- De acordo com o anterior, o tribunal competente será o que corresponde à área de jurisdição da sede social do Beneficiário principal ou o que se determine, de comum acordo, entre os beneficiários.
ARTIGO 12 – VIGÊNCIA E VINCULAÇÃO DO ACORDO

1. O presente Acordo entra em vigor após a assinatura do mesmo por todos os beneficiários e está condicionado, para todos os efeitos, à notificação da decisão de aprovação do Comité de Gestão e ao Acordo AG-BP, tendo o seu termo na mesma data que finalize o Acordo AG-BP.
2. Os beneficiários poderão incluir as cláusulas que entendam convenientes sempre que se respeite o Acordo AG-BP, as regras do Programa e a legislação comunitária que lhe sejam de aplicação.
3. Se se verificar alguma alteração, seja total ou parcial do Acordo AG-BP, assim como alguma decisão dos órgãos de gestão do Programa no âmbito das suas competências, que possa afetar o teor do presente Acordo entre Beneficiários, as partes comprometem-se a modificá-lo.
DISPOSIÇÃO FINAL ASSINATURA DO BENEFICIÁRIO PRINCIPAL
O BP […] do projeto […] declara ter total conhecimento do teor deste Acordo e através da sua assinatura aceita todos os seus termos e condições, em toda a sua extensão sem reservas ou ressalvas.

Em ................................. no dia ............. de ............. de 20....





Assinante: [Nome e função]
Em anexo ao presente documento, seguem em folhas separadas as assinaturas de todos os beneficiários que constam no preâmbulo deste Acordo e que em conjunto com o Beneficiário Principal constituem a parceria da operação.
FOLHA DE ASSINATURA POR BENEFICIÁRIO (Uma folha para cada Beneficiário da parceria do projeto)
O Beneficiário […] do Projeto […] declara ter total conhecimento do teor deste Acordo e através da sua assinatura aceita todos os seus termos e condições, em toda a sua extensão sem reservas ou ressalvas.

Em ................................. no dia ............. de ............. de 20....

Assinante: [Nome e função]
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